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NOTA TÉCNICA SOBRE ACESSO À SAÚDE DE CRIANÇAS TRANS1

Do modelo transpatologiza1nte ao cuidado transespecífico

Visa a orientar familiares, profissionais de saúde 
e comunidade escolar sobre o acompanhamento 
de crianças trans em circuitos de cuidado.

1 Como citar este documento: Associação Nacional de Travestis e Transexuais. (2023). Nota técnica sobre 
acesso à saúde de crianças trans: do modelo transpatologizante ao cuidado transespecífico. Brasil: Antra. 
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	 O presente documento2 elaborado através da Associação Nacional de Travestis e 
Transexuais (ANTRA), se constitui a partir da colaboração entre diferentes profissionais, 
ativistas e integrantes da sociedade civil, com interesse comum em revisar modos de 
acompanhar crianças e jovens trans que acionam a exigência de laudos e diagnósticos3 
que produzem barreiras significativas no acesso a serviços de saúde adequados. Tem 
como objetivo central orientar familiares e profissionais quanto à construção de cuidados 
com crianças trans e, para tanto, é fundamental que tais práticas estejam asseguradas 
pelos direitos humanos e que se engajem no enfrentamento de possíveis disparidades e 
violações éticas. Assim, são apresentados procedimentos de cuidados que não reforçam 
discursos medicalizantes sobre vivências trans - que devem ser acompanhadas por 
práticas que fortaleçam suas existências e cidadanias, a dizer, práticas não interessadas 
em “descrever” ou “atestar” uma verdade quanto ao gênero, mas, sim, que apostem no 
caráter produtivo da diversidade na infância. 

2 Chamamos de Nota Técnica por se tratar de um documento elaborado por técnicos especializados, 
profissionais de saúde, pesquisadores e ativistas que se debruçam sobre os direitos e a garantia de cuidados 
para crianças e jovens trans, e apresenta uma análise aprofundada, contendo histórico e fundamento legal, 
baseados em pesquisas, artigos, teses e outros marcos teóricos. E surge da necessidade de fundamentação 
formal com a construção de informações específicas sobre a população trans menor de 18 anos e oferece 
alternativas para a tomada de decisões.

3 CRPRS, 2016.
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1. INTRODUÇÃO
1.1. Compreendemos crianças trans como aquelas que não atendem às expectativas do 
sexo designado ao nascimento e se reconhecem para além do referencial binário “menino” 
ou “menina”, baseado na interpretação externa de dados fisiológicos que são usados 
para demarcar compulsoriamente um gênero4. 

1.2. Usamos o termo trans como alusão a uma vasta gama de experiências, nas quais 
circulam identidades diversas, dentre elas travestis, mulheres e homens trans, pessoas 
não-binárias autodeclaradas trans, gênero-diversas, transmasculinas, fluidas, queer, dentre 
tantas outras, que não devem ser reduzidas ao simples trânsito de “um lugar fixo” para 
“outro lugar fixo”.5 “Trans” supõe, assim, o deslocamento de uma suposta estabilidade 
para a vivência de uma identidade em aberto. 

1.3. Classificações diagnósticas, apesar de serem apontadas como promotoras de cuidado, 
também são usadas para patologizar, segregar, tutelar e criminalizar pessoas face a suas 
identidades desviantes.6 Esses usos não podem ser ignorados ao avaliarmos os modos 
de acompanhamento específico e geral para as crianças trans, especialmente quando 
exercidos por profissionais de saúde – um processo iatrogênico que é parte das violações 
de direitos humanos contra pessoas trans.7

1.4. Tais infâncias não se referem a taxonomias clínicas, formas adoecidas ou impróprias 
de ser no mundo mas, antes de tudo, à possibilidade de transitar e viver um crescimento 
com menos prescrições. Por divergirem do roteiro sexual previamente reduzido ao genital 
e às expectativas psicossociológicas, tratam-se de expressões infantis que precisam 
de cuidados e acolhimentos éticos que lhes protejam de possíveis sanções culturais, 
religiosas e científicas.8 

1.5. Entendemos o processo de transição como um conjunto de ações que visa contribuir 
para a criação de um ambiente social, familiar e político confortável e acolhedor para 
jovens e crianças trans, sobretudo na primeira infância, que vão desde simples adequações 
de nomes e pronomes, possibilidade de uma experimentação de vestimentas diversas, 
compromissos éticos-políticos da não imposição das normas de gênero até, sobretudo, 
a implementação de uma abordagem não patologizante dessas infâncias. Consideramos 

4 Ehrensaft, 2016; Strauss et al, 2017; Suess et al, 2018. 

5 Halberstam, 2018; Preciado, 2020.

6 Kara, 2017.

7 Transgender Europe, 2019.

8 Vance et al, 2017.
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estes como uns dos principais passos a serem dados, no momento em que tais ajustes se 
tornam necessários tendo como referencial o desejo expresso da criança, podendo ser 
revisitados sempre que a mesma demonstrar necessidade. 

1.6. Esta Nota tem como base as diretrizes de diferentes materiais, como o documento 
Trans Pathways9, dedicado a mapear experiências potáveis de cuidado entre jovens trans, 
as Normas de Atuação da Associação Profissional Mundial para a Saúde Transgênero 
(WPATH), e também nos mantendo próximas de tratados importantes, dos quais o Brasil 
é signatário, como os Princípios de Yogyakarta e o Relatório sobre pessoas transgêneras 
e gênero-diversas e seus direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).10 Há, ao longo da elaboração desta Nota, um 
esforço para considerar as especificidades da América Latina e do contexto brasileiro em 
relação à temática.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA
2.1. Frequentemente, crianças trans se deparam com obstáculos no acesso à saúde,11 em 
razão de inúmeros fatores que se relacionam com 1) a ausência de formação profissional 
adequada à especificidade da saúde trans; 2) profissionais de saúde que orientam suas 
práticas por valores morais; 3) pais, responsáveis ou familiares que têm dificuldade de 
compreender ou buscar informações adequadas sobre questões trans; e 4) protocolos 
clínicos que fortalecem relações hierárquicas e patologizantes entre profissionais e 
pacientes na atividade do cuidado.12 

2.2. Não é sem dificuldade que se dá o acesso deste grupo aos serviços de saúde, 
especialmente em um contexto onde Projetos de Lei antitrans13 têm sido apresentados 
nas casas legislativas brasileiras quase diariamente, desde o início de 2023, com alertas 
envolvendo uma suposta “epidemia trans na infância”.14

9 Strauss et al, 2017.

10 CIDH, 2020. 

11 Strauss et al, 2021. 

12 Prado, 2018.

13 Folha de São Paulo, 2023. 

14 ANTRA, 2020. 
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2.3. Essa discussão tem como marco histórico a inscrição da transexualidade no rol de 
patologias mentais na década de 1970, defendida por médicos e psicólogos distantes das 
demandas da comunidade trans.15

2.4. Para além das propostas de políticos autoenunciados conservadores, geralmente 
ligados à extrema direita, há também a operacionalização, em termos mais brandos, 
mas não menos dramáticos, de uma ofensiva psiquiátrica às infâncias trans, tomando a 
medicalização como paradigma de assistência a esse grupo e seus familiares. 

2.5. A Resolução CFM nº 2.265/2019 é responsável por atestar que à criança pré-púbere 
seja vedada qualquer intervenção envolvendo uso de hormônios ou procedimentos 
cirúrgicos. Define-se como início da puberdade a faixa etária esperada dos 8 aos 13 anos 
(sexo designado feminino) e dos 9 aos 14 anos (sexo designado masculino). O bloqueio 
hormonal não é definido pela idade cronológica, mas após a segunda fase da maturação 
puberal (Tanner II), possibilitando a desaceleração da produção de hormônios sexuais 
e a diminuição do impacto do desenvolvimento de caracteres sexuais secundários. Já a 
hormonização cruzada, recomendada a partir dos 16 anos, é feita com a administração 
de testosterona ou estradiol. O referido documento afirma, ainda, que é desautorizada 
a realização de procedimentos cirúrgicos de afirmação de gênero antes dos 18 anos 
completos.16 

2.6. A Resolução CFP nº 01/2018, por sua vez, postula que profissionais psi não se utilizarão 
de instrumentos ou técnicas para criar, manter ou reforçar preconceitos em relação a 
pessoas trans e travestis. Considera que devem refletir sobre o regramento social que 
reduz sujeitos à divisão apenas entre homens e mulheres cis, para que busquem, em suas 
práticas, desconstruir sua aparente naturalidade.17

2.7. É importante salientar que inexiste por parte das pessoas e instituições que assinam esta 
Nota a defesa do acesso a procedimentos cirúrgicos e/ou da realização de hormonização 
para crianças trans. 

15 Friedrich e Filipelli, 2019. 

16 CFM, 2019. 

17 CFP, 2018. 
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3. CISHETERONORMATIVIDADE
Pessoas heterossexuais são aquelas que se atraem pelo “outro” sexo, comumente 
entendido como “oposto” ao seu. A heteronormatividade consiste em um conjunto de 
instituições18, estruturas e formas de pensar que tornam a vida heterossexual coerente 
e privilegiada. Em uma cultura heteronormativa, “quem ditaria que os pais não podem 
tentar criar seus filhos de uma maneira que maximize a possibilidade de um resultado 
heterossexual?”.19 

Pessoas cisgêneras são aquelas que se identificam com o gênero atribuído no nascimento. 
A cisnormatividade é um arranjo de atribuições culturais, entendido como pré-discursivo, 
binário e estável, que anormaliza e inferioriza as diversidades de gênero. Falar em 
cisnormatividade, trata-se, também, de uma maneira de criar um debate que não esteja 
restrito à denúncia de transfobia, deslocando nossos olhares para o contexto antitrans 
em que estamos.20 A cisnormatividade “molda atividades sociais como o cuidado de 
crianças, as políticas e práticas de indivíduos e instituições, e a organização do mundo 
social mais amplo através das maneiras pelas quais pessoas são registradas e a atenção 
à saúde é organizada”.21

Cisheteronormatividade é como se fala do entrelaçamento entre esses dois ideais 
regulatórios, compreendendo dimensões que vão além do intrapsíquico, abordando 
relações de parentesco, designações compulsórias e sanções sociais. Falar em 
normatividades sexuais e de gênero é uma forma de problematizar hierarquias e de 
marcar a suposta “natureza” corporal. Crianças que fogem do modelo pré-formatado 
de “garoto” e “garota” são associadas a futuros de risco,22 e considerar que estão mais 
seguras quando resignadas a um percurso cisgenerificado e heterossexualizado é uma 
das formas de aparecimento do regime normativo em questão. 

18 Berlant e Warner, 1997. 

19 Friedman, 1988. 

20 Vergueiro, 2015. 

21 Bauer et al, 2009, p. 356. 

22 Tietboehl, Cavalheiro e Kveller, 2018.
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4. CONSTRUÇÃO DA TRANSEXUALI-
DADE COMO UM “PROBLEMA MÉDICO”

DSM
Associação 
Norte-
Americana de 
Psiquiatria

DSM-III
N: 302.60

Desordens psicossexuais
Desordem de identidade de gênero na infância

1980

DSM-III | R
N: 302.60

Desordens da identidade de gênero
Desordem de identidade de gênero na infância

1987

DSM-IV
N: 302.xx

Desordem de identidade sexual e de gênero
Desordem de identidade de gênero em crianças

1994

DSM-IV | TR
N: 302.xx

Desordem de identidade sexual e de gênero
Desordem de identidade de gênero em crianças

2000

DSM-V
N: 302.6

Disforia de gênero
Disforia de gênero na infância

2013

CID 
Organização 
Mundial de 
Saúde

CID – 09
N: 302.6

Transtornos neuróticos, da personalidade e outros 
não-psicóticos
Transtorno da identidade psicossexual

1976

CID - 10 
N: F.64.2

Transtorno de identidade de gênero
Transtorno de identidade de gênero na infância

1990

CID - 11 
N: HA61

Condições Relacionadas à Saúde Sexual
Incongruência de gênero na infância

2019

CFM 
Conselho 
Federal de 
Medicina

Resolução nº 1.482
Publicada no D.O.U., sobre a viabilidade técnica 
para cirurgias de neocolpovulvoplastia e ou 
neofaloplastia

1997

Resolução nº 1.652 Dispõe sobre a cirurgia de transgenitalismo e 
revoga a Resolução CFM nº 1.482/97

2002

Resolução nº 1.955 Dispõe sobre a cirurgia de transgenitalismo e 
revoga a Resolução CFM nº 1.652/02

2010

Portaria nº 859 Redefine e amplia o Processo Transexualizador no 
Sistema Único de Saúde - SUS

2013

Resolução nº 2.265
Dispõe sobre o cuidado específico à pessoa com 
incongruência de gênero ou transgênero e revoga 
a 1.955/2010

2019

CFP 
Conselho 
Federal de 
Psicologia

CRPRS | APA
Diretrizes para práticas psicológicas com pessoas 
trans e em não conformidade de gênero

2015

Conselho Federal 
de Psicologia | 
Resolução nº 01/2018

Estabelece normas de atuação para as 
psicólogas e os psicólogos em relação às pessoas 
transexuais e travestis

2018

Fórum sobre 
medicalização |
GT Educação e Saúde

Recomendações de práticas não medicalizantes 
para profissionais e serviços de educação e saúde

2020

CREPOP | Atuação 
de psicólogas(os) em 
políticas públicas para 
população LGBTI+

Reflexões sobre as identidades trans na infância 2022
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A histórica inscrição das identidades trans na nosologia produz uma suposta necessidade 
de correspondência entre o sujeito e um quadro de sintomas. Entendemos que a 
despatologização é um giro no campo da saúde. Ao não buscar mais uma proporção 
entre “ser trans” e “ser avaliado”, as práticas de cuidado devem considerar a demanda 
para determinar como será feito o processo de acolhimento, e não o contrário. Não existe 
“a” criança trans, universal e mensurável; o que existem são crianças, no plural, que não 
correspondem a um script atribuído a elas. 

5. DESLOCANDO DIRETRIZES DE 
ACOMPANHAMENTO 
Deve-se ter como prioritário o desmonte de discursos e práticas que estimulam uma 
atmosfera de assédio em relação às crianças trans, que consideram que a saúde 
precisaria tutelar desproporcionalmente para “evitar prováveis arrependimentos” e 
“futuras confusões na vida adulta”. Tal pânico incrementa a noção de que devam existir 
“garantias” em uma transição. Crianças trans, por outro lado, precisam ser enxergadas em 
suas complexidades, contradições e heterogeneidades. 

5.1. A despatologização das identidades trans e travestis se refere a um movimento global 
pela retirada da transexualidade do rol de doenças mentais e portanto da ruptura do 
monopólio médico sobre o cuidado à saúde. Entendemos que não há exame clínico que 
seja capaz de atestar a ocorrência de um “desvio de gênero”, pois masculinidades e 
feminilidades são produções históricas e psicossociológicas. Despatologizar é uma 
bandeira ainda atual, que representa o papel histórico de aglutinação de forças em busca 
da desnaturalização do gênero.23 Significa entender o gênero como estando dentro da 
categoria cultura, e não uma categoria nosológica. 

5.2. Busca-se também enfrentar o que tem sido nomeado como “diagnóstico de gênero”, 
ideia que é baseada na presunção de sofrimento intenso, onde “desconforto persistente”, 
“sentimento de inadequação” e “prejuízo social” são a representação sintomática máxima 
da transexualidade. Nessa perspectiva, ser trans é ser, de certa maneira, considerado 

23 Bento e Pelúcio, 2012. 
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doente, errado e disfuncional.24 Entretanto, diagnosticar o gênero é algo que só se torna 
possível caso a vida assuma perfis mais ou menos definidos, como se houvesse uma 
concordância ampla sobre quais são as fronteiras entre masculino e feminino. 

5.3. Diagnósticos de gênero produzem a inscrição de crianças não-normativas no regime 
de investigações, prescrições e enquadramentos médicos-psi. Enxergam a criança desde 
uma lente cumulativa, “menino, adolescente, adulto, idoso” ou “menina, adolescente, 
adulta, idosa”, na qual tornar-se adulto seria o equivalente a apagar as singularidades.25 
Entender o gênero como algo diagnosticável é confundir erroneamente “identidade” 
com “patologia”, e desvalorizar a capacidade de construção da autodeterminação das 
crianças trans, associando seus reconhecimentos sociais a um crivo técnico e médico. 

5.4. Todavia, como definido juridicamente,26 qualquer nomeação sobre a condição 
trans deve ser referenciada na autodeterminação de gênero, tornando completamente 
desnecessárias as burocracias clínicas e diagnósticas, ou ainda a prática da tutela 
determinante de terceiros. Esse é um desafio que provoca o interesse de grupos e 
entidades ligadas aos direitos humanos em todo o mundo.27

5.5. Destaca-se que toda promoção de saúde a populações vulneráveis deve considerar 
a repercussão social de suas classificações,28 e por isso se faz relevante que a construção 
do pensamento científico seja democrática, com o protagonismo da comunidade trans 
no debate. Pessoas trans não devem ter seu reconhecimento legal condicionado à 
avaliação medicalizante, visto que avaliações diagnósticas perpetuam práticas abusivas 
e de vigilância29 que são justificadas por tratamentos supostamente neutros, mas que 
podem levar ao adoecimento. 

5.6. A interpelação das instituições de gênero e de sexualidade enquadra a transição 
como um processo desviante, expondo pessoas a silenciamentos e feedbacks sociais 
pejorativos, que são nutridos por esse mesmo imaginário patológico associado à diferença, 
em que o sujeito perderia sua autonomia e passaria a ser nomeado por saberes médicos-
psi, jurídicos ou estatais.

5.7. Despatologizar é não confundir a noção de bem-estar com um suposto conforto 
atingido pela passabilidade, entendida como aquilo que permite “passar” por uma pessoa 
cis.30 Compreendemos que, quando instituições abraçam a passabilidade como política 

24 Butler, 2004. 

25 Mattos e Cidade, 2016. 

26 CIDH, 2020. 

27 Stop Trans Pathologization, 2012. 

28 Friedrich e Filipelli, 2019. 

29 Kara, 2017. 

30 APA, 2015. 
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pública, correm o risco de fugir de problemas e questões de ordem social relacionados 
à discriminação, reforçando um modo cisgênero de existir como ideal. Ao contrário, 
crianças trans devem ser entendidas como autênticas, e comparações com “crianças cis” 
devem ser sumariamente evitadas. 

5.8. Chegar à despatologização só é possível mediante proposição de diretrizes de 
acompanhamento que não reforcem tutela, pois o que crianças trans necessitam é 
de informações, apoio e ambientes favoráveis ao exercício de suas criatividades.31 É 
fundamental não nutrir o imaginário, por exemplo, de que “meninas trans na verdade são 
meninos transtornados”, e vice-versa, ou que “a criança está indecisa e precisa definir um 
caminho logo”.

5.9. Não existem evidências suficientes, sobretudo a longo prazo, de que pôr em dúvida 
e/ou acelerar o processo de experimentação de gênero de uma criança gere efeitos 
positivos.32 Ainda, o problemático argumento em torno da defesa de um “diagnóstico de 
gênero” na infância se baseia na crença de que, por sofrerem sanções sociais, tais crianças 
“precisam” de um espaço terapêutico para se empoderar e se fortalecer. Uma opção que 
se torna obrigação, em uma escala de criação de um suposto problema para oferecer 
uma possível solução.33 Muitas vezes, práticas de "diagnóstico de gênero" se impõem 
como um quadro de inteligibilidade para as famílias, impedindo que as experimentações 
legítimas possam ocorrer.

5.10. Constatamos, portanto, não haver necessidade de novas diretrizes médicas, 
especialmente para algo que não deveria ser compreendido como problema/patologia. 
Mesmo diante dos níveis reais e alarmantes de antipatia, hostilidade e violência a que 
crianças trans são expostas, a principal resposta que a saúde tem dado a esses sujeitos é 
a de rotular suas experiências, como se o processo de inscrição delas na literatura médica 
fosse, por si só, terapêutico. 

Quando observamos pesquisas que revelam que o simples fato de se respeitar o nome 
social e assegurar o uso devido de pronomes promove uma melhora considerável na 
saúde mental dessas pessoas, diminuindo ideações suicidas e a depressão,34 percebemos 
que as questões sociais são extremamente relevantes e efetivas, em comparação a um 
diagnóstico clínico, para a construção de um ambiente social favorável ao desenvolvimento 
dessas crianças. A presença de um sentimento de acolhimento e uma maior vinculação 
com a família e o ambiente social está diretamente relacionada a um aumento na confiança, 
autoestima e maior qualidade de vida de pessoas trans.35 

31 Ehrensaft, 2016. 

32 Butler, 2012. 

33 Suess, 2020b. 

34 Russell et al, 2018.

35 Romijnders et al, 2017.
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6. DIAGNOSTICAR NÃO É O 
MESMO QUE CUIDAR DA SAÚDE DE 
CRIANÇAS TRANS
Perguntas como “o que faz com que uma criança seja trans?”, “como minimizar os efeitos 
da violência em seu cotidiano?”, “de que forma a escola pode se posicionar frente a 
demandas por uso de nome social e banheiro?”, “quais seriam as boas práticas para 
atendimento em consultório?” são questões importantes, mas não fornecem justificativa 
alguma para a manutenção de um quadro diagnóstico, uma vez que nenhuma prática 
diagnóstica é capaz de responder a estas questões. É o que demonstra Sam Winter 
(2017), reconhecido expoente no campo dos estudos trans, ao situar que a justificativa “o 
diagnóstico vem para ajudar as crianças” não se sustenta quando analisamos experiências 
transdissidentes. 

6.1. Nesse sentido, crianças podem ter dificuldades para enfrentar o divórcio dos pais, mas 
isso não traria amparo para um “diagnóstico matrimonial”. Crianças podem experimentar 
níveis de ansiedade ao pensar sobre qual formação profissional terão no futuro, mas 
isso não comprovaria um “distúrbio trabalhista”. Crianças podem querer sempre tirar 
as melhores notas da sala, mas isso não comprovaria uma “síndrome da aspiração 
educacional”. Crianças, sobretudo negras, podem sentir como se viessem a ser mais 
amadas e ouvidas caso fossem brancas, mas isso não legitimaria um “transtorno racial”.36 

6.2. Consideramos importante indagar a crença de que crianças que interpelam o gênero 
que lhes foi atribuído seriam psiquicamente danificadas. Tais crenças instituem uma 
noção de prejuízo às crianças trans, seja no âmbito individual, coletivo e/ou social. No 
entanto, quando o cuidado à saúde é produzido para além de crenças patologizantes, a 
ideia de prejuízo não se faz presente nem necessária.

6.3. Ao tomarem questões legítimas, tais como “a necessidade de que algo seja feito 
institucionalmente por essas crianças”, setores da saúde guiados pela psicopatologia têm 
atuado para reforçar as causas do problema, e não atacá-las. O que se pode inferir é 
que a patologização das identidades trans não está descolada de um regime atual que 
medicaliza toda vida para além da cisnormatividade.37

6.4. Aliada ao argumento de que o diagnóstico existe porque essas crianças sofrem, 
encontra-se uma alegação benevolente, expressa na defesa de que é “importante 

36 Winter, 2017. 

37 Oliveira, 2015. 
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diagnosticar” para que serviços de saúde pública ofereçam serviços adequados.38 
Como no Brasil, por exemplo, muito se afirma ser necessário um código da Classificação 
Internacional de Doenças para justificar a assistência do Estado. É nesse contexto que 
surge um nó acerca de como a sociedade e o Estado irão lidar com os processos e 
estruturas produtoras de sofrimento: cuidar dos danos, sem necessariamente se implicar 
nas causas que fortalecem a atmosfera antitrans, ou cuidar dos danos atuando nas causas. 

6.5. Setores da saúde são, evidentemente, interpelados por famílias, abrigos, escolas, e 
necessitam lhes apresentar respostas. A questão, entretanto, não é “fazer ou não fazer”, 
e sim o “como”. Argumentamos ser possível fazer sem diagnosticar, sem prescrever 
roteiros fixos, pré-estabelecidos e homogeneizantes, sem deslegitimar a diversidade das 
experiências de crianças e sem situá-las como um lócus de ansiedade adulta. Setores 
da saúde podem escutar, informar, articular-se com outras políticas públicas, criar 
mecanismos de enfrentamento à transfobia, por exemplo. 

6.6. Buscando amparo em posições assumidas por entidades internacionalmente 
reconhecidas, como a GATE (Global Action for Trans Equality) e a já citada WPATH, além 
da campanha STP (Stop Trans Pathologization), consideramos o "diagnóstico de gênero", 
associado à infância e à adolescência, uma forma de aumentar a distância entre jovens 
e crianças trans e os serviços de saúde, restringindo o acesso amplo e universal previsto 
na Constituição Federal e na própria estrutura do SUS. Em contrapartida, observamos a 
oferta de poucos espaços, de difícil acesso, que ainda atuam em caráter de pesquisa. 

6.7. É comum que pessoas trans sintam que suas necessidades gerais de saúde não são 
atendidas39. A dificuldade histórica em acessar serviços de saúde não será enfrentada 
com o fortalecimento do estigma de enfermidade, justamente um dos elementos centrais 
que tanto afastam tais sujeitos do cuidado. 

6.8. As identidades trans e travestis não são de domínio da saúde e estão relacionadas 
à dimensão dos direitos humanos40. Nesse cenário, as proposições dos transfeminismos 
contribuem com possibilidades de cuidado e relações interpessoais e profissionais para 
além do que as proposições psicopatológicas trazem. 

6.9. Profissionais de saúde devem se interessar mais ativamente pelas demandas e pautas 
dos movimentos sociais, e não buscar um “núcleo de gênero” supostamente localizado 

38 Essa é uma proposta analisada exaustivamente nos trabalhos de pesquisadoras como Berenice 
Bento (2006), Márcia Arán (2006), Tatiana Lionço (2009), Daniela Murta (2011) e Flávia Teixeira 
(2012), que, respeitadas as diferenças, apontam como se presume, a priori, certa “derrota” frente 
a como o Sistema Único de Saúde é delimitado no Brasil. 

39 Drescher, Cohen-Kettenis e Winter, 2012. 

40 Alves e Jesus, 2012; Vergueiro, 2015; Bagagli e Vieira, 2018. 
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na dimensão mais íntima dos sujeitos.41 As tentativas de tornar essa questão algo do 
“mundo interno e subjetivo” fazem com que entendamos tanto a ciência quanto o gênero 
como processos a-históricos e apolíticos.

6.10. A substituição da transgeneridade da seção "F" de transtornos da personalidade 
(CID-10), para o capítulo sobre “Condições relacionadas à saúde sexual” (CID-11), permite 
criar uma alternativa que melhor atenda às demandas de pessoas trans, mas não é o 
bastante frente ao desafio da despatologização do gênero e das identidades trans. 

Atualmente, observamos com preocupação a ausência de dados sobre a realidade 
social da comunidade trans. Até o presente momento, não há literatura significativa que 
discuta como crianças trans constroem culturas infantis, como orientam e desorientam 
os significados do gênero, de que forma interpelam as instituições e o que nós, adultos, 
podemos fazer para que elas caminhem pelos anos sem tantos assédios, violências e 
silenciamentos. 

7. ALIANÇAS ENTRE FAMÍLIA E 
ESCOLA 
O diagnóstico parece conceder à família uma espécie de salvo-conduto frente a acusações 
levianas de maus tratos, influência negativa, transição forçada e/ou alta permissividade 
em relação às crianças trans. Amparadas por um documento que ateste a criança como 
portadora de um “distúrbio trans”, familiares podem voltar a ser reconhecidos como parte 
do grupo escolar e da comunidade. São, entretanto, supostos "ganhos" secundários42 e 
também manobras arriscadas, uma vez que não se deve associar a luta pela cidadania de 
grupos minoritários a expertises que já se mostraram danosas ao longo da história.

7.1. Embora pais e mães de crianças trans sofram acusações que questionem a legitimidade 
do exercício de suas paternidades e maternidades, diagnosticar as crianças trans não 
deveria ser uma estratégia para sofrer menos com os impactos da violência antitrans. 
Desencorajamos que áreas da saúde se engajem ainda mais com teorias e práticas 

41 Berlant e Warner, 1998.

42 American Psychological Association, 2015. 
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cisnormativas,43 a dizer, aquelas que expõem pessoas trans a dinâmicas de discriminação, 
perseguição e desconforto.

7.2. Pais, mães e demais cuidadores devem ser reconhecidos independentemente 
do enquadramento biomédico que os “protege” da mesma discriminação científica 
conduzida pelo enquadramento biomédico que promete protegê-los. A solução diante 
desse paradoxo não é um escudo diagnóstico, mas sim que haja mais garantias jurídicas, 
culturais e institucionais para suas expressões e identidades. 

7.3. Escolas devem, por exemplo, adotar medidas e políticas para eliminar o bullying 
e o comportamento discriminatório que impedem crianças trans de participar de 
esportes, usar determinado banheiro ou uniforme.44 O argumento antitrans é de que esse 
impedimento visa proteger as demais crianças, situando crianças trans como possíveis 
algozes, embora se tratem de grupos vulneráveis, que igualmente precisam de proteção. 
Não há antagonismo entre crianças trans e crianças cis. 

7.4. Famílias podem adotar apelidos, termos provisórios, nomes sociais, sem que essas 
mudanças precisem significar um compromisso imutável com aquela decisão. Profissionais 
de saúde podem receber crianças usando a forma com que elas se apresentam. Deve-se, 
de maneira geral, suprimir comentários desagradáveis como “a criança é muito nova para 
isso”, porque não estão em jogo decisões incontornáveis. O que está em jogo é a não 
imposição de um gênero a crianças, com pequenos ajustes que as deixem confortáveis 
para fazer suas experimentações sem que sejam pressionadas. 

7.5. Trazemos tal posição porque existe muita dificuldade de que adultos cisgêneros 
enxerguem crianças trans como sujeitos, colocando-as à mercê da averiguação de 
profissionais que não tenham acúmulo, prática e/ou convivência com crianças como elas 
a não ser por meios cisnormativos.45 Ou daqueles saberes biomédicos que têm apego à 
forma de atuar a partir de um ideal patologizante, que enxerga a transgeneridade como 
algo que precisa de sua interdição e vigilância todo o tempo. Esse contato geralmente 
ocorre quando crianças trans são objetos de estudos de caso, notícias ou enquadramentos 
vexatórios, naturalizando o imaginário de que suas experiências se referem a algo nocivo.46 

7.6. As infâncias devem ser pensadas desde suas idiossincrasias, vivências emocionais, 
redes de identificação e ambivalências. Cabe destacar que, embora estejamos aqui em 
uma análise específica sobre o campo, o gênero da criança não deveria ser o principal 

43 Ansara e Hegarty, 2014. 

44 Yogyakarta, 2017.

45 Ansara e Hegarty, 2014. 

46 Muitas são as pesquisas de antropólogos e sociólogos, como Hélio Silva (1993), Neuza de Oliveira (1994) 
e Don Kulick (1998), que se empenham em mostrar os danos causados pelo estigma atribuído a travestis e 
transexuais brasileiras, donas de um estatuto social inexistente até o final dos anos 1990. Existiriam, apenas, 
desde que mediadas por aparecimentos escandalizantes, policialescos e adoecidos. 
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tema de sua vida nem a maior preocupação de sua família. Espera-se somente que esse 
aspecto não desperte a antipatia de membros da comunidade, da escola e das demais 
áreas em torno da criança. 

7.7. Reitera-se a despatologização como um convite à saúde para que possamos refletir 
criticamente sobre os efeitos de suas divulgações científicas no mundo.47 O que significa 
ampliar os limites corporais e deslocar os modos clássicos de se pensar saúde do homem, 
saúde da mulher e, sobretudo, saúde das crianças. É necessário ouvir mais e interpretar 
menos. 

7.8. Discursos conservadores associados à inocência infantil são comumente solidários 
à perpetração de um ideal heterossexual.48 O que é entendido como uma “educação 
compatível” com crianças é fruto do medo superimposto de que, caso deixássemos de 
viver no registro do binarismo, perderíamos de vista tudo que entendemos por cultura. 

7.9. Recomendamos que familiares e cuidadores reconheçam o direito à integridade 
corporal e mental das crianças, junto ao exercício legítimo da autoatribuição identitária. 
Frisamos que não estamos falando de cirurgias, hormônios ou modificações corporais, 
mas da compreensão de que essas identidades são expressões legítimas.49 

47 Spyrou, 2018. 

48 Robinson, 2012. 

49 Yogyakarta, 2017. 
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8. COPRODUZINDO O CUIDADO COM 
AS CRIANÇAS TRANS
A patologização do gênero se refere a uma rede de valores e crenças que nos fazem 
considerar insuportável que uma criança não seja “menino” ou “menina”, desde uma 
compreensão cisgênera. Por essa razão, faz-se necessário aprofundar a definição de 
despatologização com que estamos operando. 

8.1. A despatologização se refere a um posicionamento crítico frente às tecnologias 
corporais,50 e não a uma defesa de que as identidades trans e travestis sejam vistas na 
qualidade de um “terceiro gênero”. 

8.2. O modelo transpatologizante busca integrar crianças trans no binarismo, exigindo 
“desconforto”, “certeza” e “estabilidade” como principais valores a uma transição. 
Patologizar é buscar sintomas, memórias e projeções que tragam validade a um 
gênero (como perguntar a uma menina trans se ela gostaria de ser mãe, por entender 
“maternidade” e “feminino” como coisas análogas). 

8.3. Crianças trans são regularmente atendidas por profissionais das mais diversas áreas 
que, em geral, não as entendem, respeitam ou lhes apresentam posturas receptivas.51 Pelo 
contrário, o que costuma haver é pânico, estímulo à desistência, “terapias reparativas” e a 
exigência de uma certeza radical frente a intervenções bioquímicas. No entanto, ao invés 
de buscar uma correspondência “regular” entre crianças trans e manuais diagnósticos, é 
necessário continuar inventando e acolhendo formas de ser criança. 

8.4. Em busca de acessar as sensibilidades e os desejos de crianças, apostamos no cuidado 
transespecífico enquanto referência para boas práticas, que atestam crianças trans como 
fontes ricas, polissêmicas e diversas. Recomenda-se mais espaço às variabilidades do 
desenvolvimento infantil. Ou seja, perguntar menos “trans, por quê?” e incentivar mais o 
“trans, de que forma?”.52 

50 Butler, 1997/2004/2012; Preciado, 2014/2020; Halberstam, 2018. 

51 Suess et al, 2018. 

52 Hansbury, 2017. 
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Modelo transpatologizante Cuidado transespecífico

Reverência tanto da equipe quanto da 
lógica do serviço à figura do médico 
psiquiatra.

Apagamento do protagonismo da 
criança, com subsequente legitimação 
de tutela hiperinflacionária do poder 
parental.

Aposta no binário “menino” e “menina” 
como formas máximas de compreender 
e direcionar a infância.

Crianças trans são entendidas 
como desvios, sintomas de algum 
desinvestimento familiar ou quadro de 
sofrimento.

Escola, família e comunidade instituem 
discursos rígidos sobre a infância. 
O cuidado depende de avaliações 
multidisciplinares, voltadas a responder à 
pergunta “o que é a criança?”. 

As práticas são voltadas a prevenir 
arrependimentos e evitar futuros 
"enganos" em relação ao gênero. 

Crianças trans são ensinadas a ser 
toleradas e a buscar adaptação à 
sociedade.

Profissionais de saúde são entendidos 
como alternativas, não como uma efetiva 
necessidade ou obrigatoriedade. 

Decisões têm um caráter provisório e 
são vividas pragmaticamente, sem a 
necessidade de “confirmar” uma verdade.

A infância é entendida como um caminho 
aberto e não-linear, onde várias formas de 
experienciar o gênero podem conviver.

Crianças trans se sentem validadas e 
entendem que suas identidades são 
legítimas, sem serem cerceadas por 
moralidades científicas e culturais.

Escola, família e comunidade buscam 
aprender com as crianças. O cuidado 
é construído em comunidade, junto às 
crianças, buscando inventar infâncias 
diversas e criativas.

As práticas são voltadas a qualificar a 
relação da criança com o corpo, sem a 
garantia de fixidez ou certeza.

Crianças trans são orientadas a buscar 
seus pares e a fortalecer suas visões de 
mundo.

8.5. Por cuidado transespecífico, defendemos que a saúde, seja ela médica, psicológica 
ou assumida de outra forma, produza estratégias criativas para repelir leis antitrans, 
a transfobia institucional e o estigma associado a crianças trans.53 A transição, desde 
essa perspectiva, refere-se a um outro modo de aculturamento, não a um adoecimento 
psíquico. Consequentemente, a moral compartilhada que regula nossa noção de corpo 
passa a ser o problema central, não as demandas individuais. A lição tomada, a partir da 

53 Cliffe et al, 2018.
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revisão crítica de diversos textos e pesquisas sobre infâncias trans,54 leva-nos a pautar 
que nossas ações estejam menos voltadas para a dimensão dos consultórios, com a 
predominância de ações individualizantes entre profissional e pessoa atendida, e mais 
para a vida pública. 

8.6. Sair do modelo transpatologizante para o cuidado transespecífico55 significa entender 
que crianças trans são cidadãs merecedoras de autonomia e conhecimento, a dizer, que 
não devem ser privadas de informações que lhes ajudem a se sentir protegidas de outras 
crianças e adultos.56 

8.7. É importante advogar pelo status de cidadania para crianças trans, porque práticas 
socioculturais e políticas regulatórias que operam em torno de suas infâncias produzem 
impacto na maneira como elas veem a si mesmas e em como suas escolhas futuras serão 
percebidas.57

8.8. Embora existam diferenças entre adultos e crianças, reconhece-se que crianças 
intervêm no meio social, repercutem afetos e desassossegam os rumos do desenvolvimento 
normativo.58 Crianças são entidades políticas, sobretudo porque suas ações produzem 
efeitos no mundo. Tudo isso gera implicações éticas subjetivas para a constituição da 
juventude, e certamente projeta o que virá a ser entendido como “bom adulto”.59 

8.9. A demonstração de infâncias trans como desvio ou “demanda médica” se revela 
arbitrária e discriminatória, sobretudo por carecer de utilidade clínica.60 Questionamos 
a correlação direta que se estabelece entre “ser uma criança que desafia predicados 
sociais” e a subsequente exposição a mecanismos médicos, jurídicos e pedagógicos de 
subjetivação.

8.10. As ciências da saúde podem se engajar em práticas não (cis)normativas, nas quais 
familiares e profissionais de saúde são desencorajados a esperar que crianças sejam 
“masculinas” ou “femininas”, pois as infâncias são múltiplas e não precisam ser reduzidas 
a duas únicas posições. 

8.11. Estimulamos que adultos envolvidos com esse fenômeno entendam crianças trans 
em sua integralidade, no que se refere a suas histórias de vida, indagações, receios e 

54 Kara, 2017; Winter, 2017; Suess, 2020b; Strauss et al, 2022. 

55 Winter, 2017; Suess, 2020a; Strauss et al, 2022. 

56 Richardson, 2000. 

57 Mayo, 2006. 

58 Spyrou, 2018.

59 Mayo, 2006. 

60 Kara, 2017. 
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agenciamentos, a dizer, entendam-nas para além de suas identidades.61 

8.12. Torna-se imperativo não guiar encontros e consultas com crianças trans por noções 
como “macho-para-fêmea”, “criança uterina”, “sexo masculino” e demais expressões de 
cunho biologizante, consideradas por Ansara e Hegarty (2014) como “discriminações 
retroativas”. Tais noções se referem a formas de situar a diversidade na qualidade de 
antinatureza, e recomenda-se serem evitadas, por invocar modelos psicopatológicos 
e descrever identidades trans e travestis como ameaças. Recomendamos o uso da 
expressão “sexo designado”, quando absolutamente necessária. 

8.13. É preciso combater sentidos proibitivos que se colem a infâncias não (cis)normativas, 
mas igualmente produzir sentidos positivos que tragam algum grau de otimismo frente 
à realidade frágil que pleiteiam. Para que suas existências sejam mais do que toleradas 
e possam ser expansivas e visíveis, caso o desejem. Crianças trans precisam ter seus 
gêneros entendidos como legítimos, dignos e valiosos, e qualquer protocolo de saúde 
interessado em recebê-las deve enxergá-las como sujeitos políticos. De outra forma, 
estaremos assumindo que haveria um desejo oculto de que crianças não fossem trans62 - 
e não seria esse um limite importante para a dimensão do cuidado?

8.14. A recepção negativa, por parte de equipes de saúde, a pacientes que apresentam 
identidades de gênero diversas, deve ser entendida como própria de um escopo mais 
amplo de hostilidade científica63 - cuja saída só pode ser pensada com e não apesar de 
crianças trans. 

61 Ansara e Hegarty, 2014. 

62 Sedgwick, 1991.

63 Bauer et al, 2009, Ayouch, 2015; Prado, 2018. 
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9. DESPATOLOGIZAR É DIMINUIR A 
HOSTILIDADE CIENTÍFICA
Frente a polêmicas e falsas denúncias de que crianças estariam sendo operadas “à força” 
ou “cedo demais”,64 vemos uma oportunidade estratégica para reafirmar alianças com 
ativismos intersexo, que há anos denunciam, como informam diferentes estudos,65 a 
forma como crianças têm seus corpos violados por decisões super impostas a elas. 

9.1. A mutilação de crianças é um tema que exige graus mais elevados de cuidado e 
ponderação, por isso vemos como contraproducentes as antecipações catastróficas 
dirigidas a experiências que não são acolhidas pela perspectiva hegemônica da diferença 
sexual. 

9.2. Se crianças trans não acessam serviços cirúrgicos, diagnosticar, então, a serviço 
do quê? Crianças trans não precisam continuar convivendo com a fantasia de que são 
"incongruentes" apenas para trazer conformação a familiares ou para que limites da 
pretensa normalidade infantil sejam preservados.66 A população trans, especialmente 
crianças e jovens, precisa ser alvo de políticas públicas (também na educação, na 
cultura; não apenas na saúde) e de outras iniciativas voltadas a validar suas experiências, 
entendidas como legítimas a partir do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - lei 
que não faz qualquer distinção entre crianças cis e trans.

9.3. Tudo o que vier a trazer prejuízos à saúde de tais infâncias pode ser assistido sem 
que haja a inevitabilidade de um diagnóstico ligado ao seu gênero. Escuta-se e trata-se 
o sujeito, não a classificação que este porta.67 A ênfase dessa premissa é justamente ter 
o sujeito como foco, suas perspectivas, saberes e experiências, enfim, tudo que produz 
vida sem aprisionamentos.

9.4. O que orientamos que seja feito, caso seja necessário produzir algum documento 
clínico, é que se aborde a história de vida da criança (como é sua interação com os 
fenômenos do mundo, os não-humanos, a comunidade, a natureza, as instituições, escola, 
família, a linguagem, os afetos e a relação consigo mesma), desde uma perspectiva ligada 
aos direitos humanos.68

64 Favero e Machado, 2019. 

65 Machado, 2005; Vieira, 2018; Schiavon, 2020. 

66 Favero e Machado, 2019. 

67 Suess, 2020b.

68 Conselho Regional de Psicologia do Rio Grande do Sul, 2016.
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9.5. De todo modo, entendemos que não existe uma “clínica boa” ou uma “clínica ruim”, 
mas que o viés clínico sempre exige um conjunto de pressuposições que acabam por 
classificar, enquadrar e fixar. Frente às exaustivas teorizações, que não foram capazes de 
criar um novo status social para crianças trans, consideramos importante evitar qualquer 
etiologia da transexualidade. A saída pelos direitos humanos nos soa mais estratégica 
justamente porque a relação do cuidado não fica restrita à prática clínica, e sim permanece 
aberta em práticas que são diversas em suas variadas dimensões. 

10. CONCLUSÃO
Dentro de um contexto onde o espantalho de uma suposta "ideologia de gênero" se 
apresenta como ameaça à regra cisheteronormativa, observamos com preocupação 
as insistentes tentativas, alegadamente não-ideológicas, em cisgenerificar crianças 
compulsoriamente, impondo que todo e qualquer esforço de assegurar as infâncias 
trans seja criminalizado, proibido, negado e afastado, respaldando a progressiva 
institucionalização da transfobia. 

10.1. Por meio das recomendações que compõem esta Nota Técnica, defendemos um fazer 
crítico, onde boas práticas em saúde não se referem a melhores métodos de investigação 
sobre uma verdade quanto ao gênero, mas à coprodução de novos sentidos sobre o 
corpo. O que crianças trans podem esperar de uma saúde implicada e engajada com a 
diferença, afinal, é que esta produza ações coletivas e caminhos mais salubres para o laço 
social.

10.2. Vemos como crucial uma atualização no que se entende como serviços de saúde, 
para que estejam compatíveis com necessidades populares, e não reverberem discursos 
psicopatológicos, que moralizam infâncias em suas matrizes epistêmicas e práticas 
profissionais.69 Crianças trans não precisam acompanhar as ruminações adultas sobre 
veracidade ou artificialidade de seu gênero, pois são merecedoras de uma infância onde 
isso não seja uma “questão”. 

10.3. Despatologizar é apostar menos na tutela ou na compaixão, e mais no poder 
político e transformativo da saúde. A transfobia deve ser enfrentada na sua dimensão 
civil, política, econômica e cultural. Por isso, devem ser levadas em consideração as 

69 Mattos e Cidade, 2016.
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implicações humanitárias do ato de promover avaliações clínicas generalistas frente à 
diversidade sexual e de gênero.70 

10.4. Sempre que for necessário falar sobre transexualidades, travestilidades e 
transgeneridades, profissionais e familiares precisam ter em mente que essas experiências 
facilmente são ligadas a pressupostos de “agonia”, “padecimento” e “inadequação”. 
Reconhecer isso nos convida a um exercício analítico em relação à maneira com que 
nos relacionamos com a diversidade, para evitar dar como “garantido” e “superado” o 
estigma de enfermidade acompanhado pelo diagnóstico. Ou ainda, para evitar fomentar 
o imaginário de que a diversidade é um “gênero raro” - ela é um posicionamento crítico, 
não um adensamento do/no problema. 

10.5. Crianças têm direito a exercer gêneros e sexualidades distintos daqueles que são 
socialmente esperados.71 Devem ter acesso a um ambiente familiar onde seja possível 
a transição social. Devem ser convidadas a participar do processo de escolha de suas 
roupas, bem como sobre o modo como gostariam de ser chamadas. Resumidamente, 
devem ter direito à participação nas decisões que afetam suas vidas: o reconhecimento 
da condição de sujeito é uma bandeira central no pensamento transfeminista. 

10.6 A relação entre cuidado e crianças trans é recente, e precisa ser fortalecida, sobretudo, 
à luz da luta histórica pelo fim da patologização. 

70 Yogyakarta, 2017.

71 CIDH, 2020. 
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11. RECOMENDAÇÕES
Diante do exposto, recomenda-se: 

I. Mapear e produzir dados sobre as 
infâncias trans e travestis no Brasil. 

Com destinação de recursos específicos 
para que sejam realizados levantamentos 
que versem sobre raça, etnia, classe, 
sexualidade, regionalidade e outros 
marcadores sociais, em busca de incentivar 
a formulação de políticas e demais 
iniciativas, tanto estatais quanto privadas, 
que estejam orientadas à promoção de 
uma cidadania integral, e não apenas 
nosológica. 

II. Criar, destinar e/ou aumentar o 
financiamento de serviços públicos para 
crianças trans. 

Espera-se que tais serviços não tenham 
caráter somente experimental, voltado 
à pesquisa, e que seja ampliada a rede 
de oferta em todos os estados, sendo 
contratados profissionais trans, revendo 
não apenas o quadro de funcionários, mas 
também os valores e as direções do serviço, 
com formação crítica e permanente. 
Não se deseja somente o acesso ou a 
contratação, deseja-se também participar 
de maneira democrática da construção do 
pensamento científico e do controle social. 

III. Aprender e se interessar ativamente 
por outros letramentos coproduzidos 
com crianças trans.72 

Fortaleça as visões de mundo das 

72 Cunha, 2021. 

73 Kara, 2017. 

74 Suess, 2020b. 

crianças trans e permita que o modo 
como entendem o corpo também gere 
mudanças no mundo adulto, sobretudo 
nos paradigmas ligados à maturação 
humana. Crianças não são mais saudáveis 
só porque são “meninos cis” ou “meninas 
cis”,73 de acordo com essa estrita leitura 
sobre a fisiologia. 

IV. Desconfiar e colocar em suspenso 
algumas coisas que se lê. 

A integridade mental, corporal e a 
experimentação de gênero são direitos 
humanos.74 Ao invés de perguntar “o 
que faz com que a criança seja trans?”, 
considere compreender formas de ser 
trans. Apostar em experiências onde a 
transição também possa ser vivida sem 
grandes elucubrações. É uma criança, 
divirtam-se. Esse é um momento oportuno 
para resgatar o brincar e o lúdico em 
direção à impermanência. 

V. Produzir e encontrar algum sentido 
diante dessa nova realidade. 

Qual é o limite do cuidado quando se 
cuida reprovando, impondo ou gerando 
sofrimento? Não haveria tanto rechaço 
à transição se não tivéssemos inúmeros 
discursos que dão suporte a essa rejeição. 
Sem algum nível de satisfação em conviver 
com uma criança trans, pode ser que a 
transição seja vivida como um fracasso e 
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que partes do núcleo familiar, profissional 
e pedagógico introjetem imagens e 
gramáticas antitrans como sinônimo 
do que se entende por infância. Não é 
indicado que crianças trans sintam como 
se elas fossem um estorvo. 

VI. Escutar mais e intervir menos.75 

A criança não está doente porque sua 
identidade de gênero não corresponde ao 
sexo que lhe foi atribuído no nascimento. 
Isso será vivido como um problema apenas 
caso assim seja decidido, por isso se 
mantenha disponível e solidário.76 Jovens 
que transicionam com apoio dos pais têm 
uma rede melhor, e sentem mais segurança 
do que jovens que transicionam por conta 
própria.77 Desabafe com amigos, faça 
supervisão, terapia ou busque apoio com 
outros responsáveis. Existem atualmente 
algumas entidades de pais e responsáveis, 
como Mães pela Diversidade e Mães da 
Resistência, Mães do Arco-Íris, Mães da 
Liberdade, ONG Minha Criança Trans 
que, em diálogo com movimentos trans, 
podem se revelar muito mais úteis do que 
um carimbo de profissionais de saúde. 

VII. Responder dúvidas e informar às 
crianças dos desdobramentos de suas 
escolhas. 

A métrica “cedo demais para saber 
disso” pode existir em algum momento, 
mas não precisa ser uma constante. 
É melhor que as crianças enxerguem 
pais, mães, responsáveis, professores e 

75 Prado, 2018. 

76 Riley et al, 2012. 

77 Strauss et al, 2017. 

78 Ansara e Hegarty, 2014. 

79 Murta, 2011. 

profissionais de saúde como aliados, do 
que como antagonistas ou opressores de 
sua identidade. Atue a favor da criação 
de um espaço emocional defensor da 
capacidade de errar, se contradizer e ter 
dúvidas, e até de, quem sabe, re-elaborar-
se como pessoa. Não espere coerência o 
tempo todo. Tudo é novo para você e para 
a criança também: o gênero é cheio de 
contradições.78 

VIII. Conversar com as escolas para que 
adotem posturas anti-discriminação e 
anti-bullying. 

Diversidade é um tema que atravessa todo 
e qualquer debate, espere que possibilitem 
ampliar as escolhas e as opções de 
banheiro, de uniforme e instalações para 
dormir ou outras segregadas por gênero. 
Acompanhando tais alternativas, o nome 
e os pronomes devem respeitar o desejo 
expresso da criança.79 Não estimule que 
estudantes trans permaneçam em escolas 
que não tomem questões de gênero e 
sexualidade como temas que precisam ser 
debatidos. É preciso que as Secretarias 
Municipais e Estaduais de Educação, 
bem como o Ministério da Educação, se 
posicionem firmemente pelo direito dos 
estudantes trans ao uso do nome social 
e ao banheiro de acordo com o gênero 
com o qual se identificam nos ambientes 
escolares.
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IX. Estudar e ler outras pessoas trans, 
para evitar um excesso de especulação. 

Assim como os currículos escolares, 
as grades dos cursos superiores 
precisam inserir discussões sobre 
corpos e subjetividades trans,80 para que 
profissionais de saúde não permaneçam 
tão alheios a um grupo que tem elaborado 
exaustivas denúncias sobre arbitrariedades 
clínicas ao longo do tempo.81 

X. Ajudar as crianças a estarem com 
outras crianças como elas. 

Esse é o aspecto central. A melhor forma 
de estar presente para as crianças é 
permitindo que elas convivam e (des)
construam suas experiências entre pares. 
Não há linearidade, há o agora. Procure 
curtir a ausência de certeza. O fracasso de 
algumas projeções82 pode ser doloroso, 
mas também potente e transformador. 
Quando o filho se torna filha, a mãe de um 
filho passa a ser a mãe de uma filha. Toda 
transição é coletiva. É preciso desinibir os 
ouvidos para se relacionar com crianças83 
sem tanta hostilidade. 

80 Vance et al, 2017. 

81 Favero, 2020.

82 Halberstam, 2020. 

83 Santiago, 2015.

84 Yogyakarta, 2017.

XI. Participar da vida pública. 

Crianças trans e seus familiares têm 
direito à sociabilidade. Orientamos que 
instituições busquem formas de acolher e 
respeitar a diversidade sexual e de gênero, 
incluindo medidas para diminuir discursos 
de ódio, assédio e violência, estendendo-
se a pais, familiares e outras parentalidades 
que acolhem crianças.84 

XII. Navegar em direção a uma 
despatologização crítica, não apenas 
institucional. 

É se comprometer a buscar algo de 
saudável nas experiências de dissidência. 
Circule, movimente-se, conviva com 
pessoas menos cis e menos heterossexuais. 
Apoie a cena Trans do seu município. 
Procure saber onde se encontram. A 
revisão da economia do cuidado também 
passa pelo fortalecimento de profissionais 
trans e travestis. Saúde vai além do um-
a-um. Despatologizar é importante, ainda. 
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